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VOTO VISTA
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO:

Alan Dionísio Sousa Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira da Cunha opuseram embargos de declaração contra o acórdão que, por unanimidade, negou provimento aos seus recursos e deu parcial provimento ao apelo do MPF.

Os embargantes alegam que o julgado foi omisso e obscuro, pois se baseou em um elemento de informação da fase pré-processual, que não poderia ter sido utilizado como fundamento condenatório, bem como pelo fato de a condenação não ter sido fundamenta em provas concretas.

Alegam, ainda, que as penas foram calculadas com base no concurso material de crimes, quando, na realidade, deveriam ter sido calculadas com base no concurso formal. Requerem sejam sanados os vícios apontados, com o prequestionamento da matéria discutida.

Pedi vista para examinar melhor a matéria. 

No caso, verifico que, de fato, como bem dito no voto relator, o acórdão embargado apreciou de forma fundamentada todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando a elas solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante. 
O acórdão embargado não se baseou unicamente no relatório produzido pela Controladoria Geral da União, haja vista que os elementos probatórios colhidos nas fases administrativa e inquisitorial foram corroborados em juízo, demonstrando que os réus praticaram os delitos do art. 90 da Lei 8.666/1993 e do art. 312 do CP.

Assim, o caso não trata de condenação com base em elementos de prova colhidos apenas durante o inquérito policial, como alegam os embargantes.

Com relação às penas, verifica-se não ser aplicável o concurso formal de crimes, haja vista que os delitos de fraude à licitação e de peculato foram praticados mediante condutas distintas, não se aplicando, portanto, a parte inicial do art. 70 do CP
, que diz: " Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não...".
Assim, as penas dos delitos do art. 90 da Lei 8.666/1993 e do art. 312 do CP foram corretamente somadas pelo concurso material de crimes.

Portanto, a matéria foi devidamente analisada e debatida por ocasião do julgamento, sempre a partir de fundamentação criteriosa e suficiente, prescindindo, portanto, o acórdão, de qualquer complementação ou retificação. 

Ante o exposto, acompanho o voto relator e rejeito os embargos de declaração. 

É o voto. 
� Concurso formal


        Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm" \l "art70" �(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)�


        Parágrafo único - Não poderá a pena exceder a que seria cabível pela regra do art. 69 deste Código. 
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